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 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Anúncio n.º 7117/2012

Processo: 1377/08.5TBMGR -F
Prestação de contas administrador (CIRE)

Administrador Insolvência: Wilson José Gabriel Mendes
Presidente Com. Credores: Circlocircuit — Electrodomésticos e Ins-

talações Eléctricas, L.da e outros.
A Dr(a). Filipa Albuquerque Azevedo Araújo, Juiz de Direito deste 

Tribunal, faz saber que são os credores e a/o insolvente Espaços Medi-
dos — Fabrico de Móveis, L.da, NIF — 507337921, Endereço: Rua 42, 
N.º 7, Trutas, 2430 -000 Marinha Grande, notificados para no prazo de 
5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar-
-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apre-
sentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

15 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Filipa Albuquerque Azevedo 
Araújo. — O Oficial de Justiça, Graça Sousa.

305889474 

 Anúncio n.º 7118/2012

Processo n.º 223/12.0TBMGR — Insolvência pessoa
 coletiva (Requerida)

Requerente: Alexandre Herculano Lopes Costa Santos
Insolvente: Saraline Com Artigos Decoração L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial da Marinha Grande, 1.º Juízo de Marinha Grande, 

no dia 06 -03 -2012, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência da devedora:

Saraline Com Artigos Decoração L.da, NIF 505530244, Endereço: R. 
Leiria 10, 2430 -773 Vieira de Leiria, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
Carlos Alberto Pedrosa Soares, estado civil: Casado, nascido em 

21 -12 -1955, nacional de Portugal, NIF 179747495, BI 40711290, En-
dereço: Rua de Leiria, n.º 10, 2430 -773 Vieira de Leiria

Olinda Maria Gomes da Silva Soares, NIF 206637411, Endereço: Rua 
de Leiria, n.º 10, Vieira de Leiria, 2430 -000 Marinha Grande, a quem é 
fixado domicílio nas moradas indicadas.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio.

João Correia Chambino, Endereço: Rua Sargento Armando Monteiro 
Ferreira, Lisboa, 1800 -000 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter Pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 16 -05 -2012, pelas 14:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição pe-
los titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador da in-
solvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas da insolvên-
cia ou qualquer credor ou grupo de credores que representem um quinto do 
total dos créditos não subordinados reconhecidos na sentença de graduação 
de créditos ou, na falta desta, na estimativa do Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

16 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Rafael. — O Oficial 
de Justiça, Graça Sousa.

305886452 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Anúncio n.º 7119/2012

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
Processo n.º 1550/11.9TBMTA

N/Referência: 3658060
Despacho inicial incidente de exoneração passivo restante e no-

meação de fiduciário nos autos de insolvência acima identificados em 
que são:

Insolvente: Maria Filomena de Almeida Lima Rodrigues, natural 
da freguesia de Gandra, concelho de Esposende, nascida a 23/03/1958 
estado civil: Desconhecido (regime: Desconhecido),, NIF 141042729, 
BI 8242049, Segurança social 10291671959, Endereço: Rua de Angola, 
91, R/C, Baixa da Banheira, Baixa da Banheira, 2835 -087 Baixa da 
Banheira;

Insolvente: José Francisco Pardal Rodrigues Lima, estado civil: 
Desconhecido (regime: Desconhecido), NIF 131238566, BI 6462249, 
Segurança social 11070842620, Endereço: Rua de Angola, 91, R/c, 
2835 -087 Baixa da Banheira.

Adm. de Insolvência: Jorge Fialho Faustino, Endereço: Rua da Capela, 
14, Benedita, 2475 -109 Benedita.

Mais certifica que: foi nomeado fiduciário: Jorge Fialho Faustino, 
Nif 128782714 Endereço: Rua da Capela, 14, Benedita, 2475 -109 Be-
nedita.

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra 
identificado foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Durante o período de cessão (5 anos subsequentes ao encerramento 
do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;




